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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
PROJETO DE LEI Nº 1.349 /2022

ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE
PROFISSIONAL PARA ATENDER À
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E CRIA
VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR TEMPO
DETERMINADO DE PESSOALE DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte lei:

Art. 1º Fica estabelecida a composição de equipe profissional para atender a Vigilância Epidemiológica,
conforme o que segue:

I— Enfermeiro Coordenador;

IH — Enfermeiro;

HI — Técnico de Enfermagem;

IV — Auxiliar Administrativo de Epidemiologia.

Art. 2º A composição da equipe de profissionais da Vigilância Epidemiológica, poderão ser do quadro
efetivo, contratados através de processo seletivo simplificado ou terceirização.

Art. 3º Ficam criadas as seguintes vagas para contratação temporária em atendimento a Vigilância
Epidemiológica:     
     

CARGA k

VAGAS|CARGO ESCOLARIDADE HORÁRIA SALÁRIO

Enfermeiro x
, Graduação em Enfermagem e/20 horas

04 Nível41 registro junto ao COREN/MG semanais R$ 2.872,05
Padrão 00
Enfermeiro x

. Graduação em Enfermagem e|12 x 36
04 Nível86 registro junto ao COREN/MG horas R$ 5.994,56

Padrão 00
Técnico de Enfermagem ns

: Curso Técnico de Enfermagem, /12 x 36
02 Nível85 com registro no COREN-MG horas R$ 2.858,51

Padrão 00
Auxiliar Administrativo de
Epidemiologia , eu 12 x 36

04 Nível 83 Nível Médio Completo horas R$ 1.591,55

Padrão 00      



CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

TSE
Art. 4º As contratações serão feitas por prazos definidosem lei, não excedendo o máximo de 2 (dois) anos.

Art. 5º O recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta Lei se operará mediante processo
seletivo simplificado nos casos em que haja a necessidadede completar a composiçãoda equipe profissional
estabelecida no Art. 1º desta Lei.

Art. 6º À extinção do contrato temporário poderá ocorrer nos seguintes casos:

I - término do prazo contratual;

II - a pedido do contratadomediante comunicaçãoprévia, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

HI - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
sendo a justa causa devidamentemotivada e presente os requisitos obrigatórios para sua configuração;

IV - por interesse da AdministraçãoPública.

Art. 7º As dotações para cobertura orçamentária das despesas decorrentes desta Lei são aquelas
consignadas e destinadas especificamenteà cobertura das despesas com pessoal.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

Odair Quincote . C

1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO         
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.ecmpa.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG GABINETEDO PREPEITO

PROJETO DE LEINº 1.349/22  
Estabelece a composição de equipe profissional para atender à

Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo
determinado de pessoal e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Fica estabelecida a composição de equipe profissional para atender a Vigilância Epidemiológica,
conforme o que segue:

| — Enfermeiro Coordenador;
II — Enfermeiro;
ill — Técnico de Enfermagem;
IV — AuxiliarAdministrativode Epidemiologia.

Art. 2º A composição da equipe de profissionais da Vigilância Epidemiológica, poderão ser do quadro
efetivo, contratados através de processo seletivo simplificado ou terceirização.

Art. 3º Ficam criadas as seguintes vagas para contratação temporária em atendimento a Vigilância
Epidemiológica: 

CARGA    
     

VAGAS|CARGO ESCOLARIDADE HORÁRIA SALÁRIO
no | Enfermeiro a

04 Nível 41 Graduação  ORENIIE e|20 horas| pao 872,05
Padrão 00 registro junto ao semanais
Enfermeiro a -

. Graduação em Enfermagem e|12 x 36
94 AAA registro junto ao COREN/MG horas R$ 5.994,56

Técnico de Enfermagem e |
; Curso Técnico de Enfermagem, |, 12 x 36

02 DO com registro no COREN-MG horas R$ 2.858,51

Auxiliar Administrativo de
Epidemiologia , e 12 x 36

04 Nível 83 Nível Médio Completo horas R$ 1.591,55

Padrão00  

Art. 4º. As contratações serão feitas por prazos definidos em lei, não excedendo o máximo de 2 (dois)
anos.

Art. 5º. Q recrutamento de pessoal a ser contratado nos termos desta Lei se operará mediante processo
seletivo simplificado nos casos em que haja a necessidade de completar a composição da equipe
profissional estabelecida no Art.1º desta Lei.

Art. 6º. A extinção do contrato temporáriopoderá ocorrer nos seguintes casos:

| - término do prazo contratual;
Il - a pedido do contratado mediante comunicaçãoprévia, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
HI - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
sendo a justa causa devidamente motivada e presente os requisitos obrigatórios para sua configuração;

f
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GABINETEDO PREFEITO  
IV - por interesse da Administração Pública.

Art. 7º. As dotações para cobertura orçamentária das despesas decorrentes desta Lei são aquelas
consignadas e destinadas especificamente à cobertura das despesas com pessoal.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre — MG, 18 de julho de 2022. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO  
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O conceito amplo de saúde deve ser considerado além dos princípios

norteadores do Sistema Único de Saúde que são a universalidade, a integralidade e a equidade, e

analisado sob a ótica dos determinantes sociais, ambientais, culturais e econômicos, identificando riscos e

vulnerabilidades no território.

A Vigilância Epidemiológica foi incorporada pelo Sistema Único de

Saúde que, na lei 8.080/1990, conceituou-a como o conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a

detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde

individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de

doenças e agravos.

A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo e sistemático

de coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre eventos relacionados à saúde, visando o

planejamento e a implementação de medidas de saúde pública para a proteção da saúde da população, a

prevenção e o controle de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde.

Tal relevância advém pela forma de documentar o impacto de uma

intervenção ou acompanharo progresso em direção a objetivos especificados, e monitorar e esclarecer a

epidemiologia dos problemas de saúde, permitindo definir prioridades e informar políticas e estratégias de

saúde pública.

É papel da Vigilância Epidemiológica ofertar através de dados reais e

fidedignos respostas seguras ao Município, a Secretaria de Estado de Saúde e ao Ministério da Saúde,

através da alimentação de dados junto aos sistemas governamentais, contribuindo também, para a

modificação de conceitos e de formas organizacionais dos serviços, na contínua busca do seu

aprimoramento.

Sendo assim e,

Considerando a Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que

regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema

Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e

dá outras providências;

Considerando a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.544, de 22 de

setembro de 2021, que aprova as ações estratégicas e o repasse de incentivo financeiro, de forma

4
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GABINETEDO PREFEITO  
complementar, para o enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya e FebreAmarela) no

âmbito do Estado de Minas Gerais;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.734, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui repasse de incentivo financeiro aos municípios que aderiram ao

VigiMinas - Programa de fortalecimento do Sistema Estadual de Vigilância em Saúde;

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.733, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui as ações estratégicas e o repasse de incentivo financeiro aos municípios

para auxiliar no enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya e Febre Amarela);

Considerando a RESOLUÇÃO CIB-SUS/MG Nº 7.732, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para

fortalecimentoda Vigilância das Causas Externas (Violências e Acidentes de Trânsito) em Minas Gerais,

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.731, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para o

fortalecimentodas ações de enfrentamento da Sífilis, no âmbito do Estado de Minas Gerais, e dá outras

providências;
Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.730, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para o

fortalecimentodas ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador(VISAT), no Estado de Minas Gerais,

Justificamos a necessidade da reestruturação do serviço e composição

de equipe junto a Vigilância Epidemiológica no Município de Pouso Alegre, com ênfase na criação de

vagas para contratação temporária de profissionais, haja vista a necessidade de um trabalho efetivo de

notificações, a fim de observar a ocorrência dos agravos no território e, com isso, possibilitar a prevenção

de riscos com a proposição de medidas de intervenção.

Diante ao exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos

demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação

da presente propositura.

Pouso Alegre — MG, 18 de julho de 2022.  
   JOSÉ BIASDA SIMA FONSECA

refeito Municipal



  Prestação de Contas  
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao

Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1553107 - PEVSAÚDE     
Ativo Financeiro Inicial (1)

PassivoFinanceiro Inicial (II)

SituaçãoFinanceira Inicial (II)=(1 - 11)

 

 

  3.527.414,79
45,85

3.527.368,94   erre

  3.527.414,79
45,85

3.527.368,94
erre     

E

7.062.529,58   
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

interferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VHI)
AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro(VII)
 
 

ResultadoDiminutivo

6.880.870,08
3.531.264,79

3.349.605,29

181.659,50

181.659,50

3.850,00

6.880.870,08
3.531.264,79

3.349.605,29
181.659,50
181.659,50

  
     

3.850,00 
ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)z(X + XI)

Despesas (Projeçãodas DespesasLiguidadas)(X)
interferênciasPassivas (XI)

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XII)
DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XI)

E
 

  

e É di

ResultadoProjetado
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+HV+VILHI

  
a

Demonstrativodo Impacto   Fontes de Compensação

  

 
ResultadoOrçamentário Final Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado

Í = Assinado eletronicamente por.
SILVESTRE CANDIDO DE

à SOUZA
TURBINO:53788273615
537.882.736-15
15/07/202209:48:50
ORDENADOR DE DESPESA-

i PiarARICA

    
IPM SistemasLtda
Atende Net - WPR v:2013.01

  
  

 

 

 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

3.850,00
3.850,00

0,00

0,00       6.877.020,08
10.586.048,52

6.877.020,08
10.586.048,52

 

 

3.850,00
3.850,00

              45,85

                                 3.850,00

3.850,00
3.850,00
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Prefeitura Municipal
de Pouso Alegr     

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COM A LEI DE

DÍRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL

DO OBJETO: Projeto de Lei que estabelece a composição de equipe profissional para

atender a Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo determinado

de pessoal e dá outras providências.

Declaro, para os devidos fins, que o objeto da propositura em comento é compatível com

a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração,

assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 14 de Julho de 2022.   
Deise a stinaLissoni de Souza

Superinten lente Municipal de Saúde       
Rua Comendador José Garcia, 280 - Centro Pouso Alegre- MG 375550-000

Tel.: 35 3449-4901 



Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara M

Pouso Alegre, 19 de julho de 2022,

PARECERJURÍDICO 
Autoria — Poder Executivo

Nostermos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa deLeis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.349/2022, de autoria do Chefe

do Executivo, que “ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE

PROFISSIONALPARA ATENDERÀ VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICAE

CRIA VAGAS PARACONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE

PESSOAL E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.”

 

análise, nos termos do artigo primeiro (19, dispõe quea) jaO Ra
€b oo de!O Proje

fica estabelecida a composição de equipe profissional para atender a Vigilância
E Muipe f 5

ode

Epidemiológica,conformeo que segue:

I - Enfermeiro Coordenador;

K - Enfermeiro;

HI-Técnicode Enfermagem;

IV — Auxiliar Administrativo de Epidemiologia.

fissionaisSO artigosegundo(2º) determina que a composiçãoda equipe de pr

da Vigilância Epidemiológica,poderão ser do quadro efetivo, contratados através de

processo seletivo simplificado ou terceirização.

 
 



O artigo terceiro (3) que ficam criadas as seguintes vagas para contratação é;Dipo

tempor. em atendimentoa Vigilância Epidemiológica (vide tabela do Projeto de

Lei).

g feO artigo quarto (4º) que as contratações serão feitas por prazos definidose
lei, não excedendoomáximo de 2 (dois) anos.

(5%) que o recrutamento de pesso 
termos desta Lei se operará mediante processo seletivo si que haja a necessidade de completar a composição

estabelecida no Art.1º destaLei.

O artigo sexto (6º) que a extinção do contrato temporário poderá ocorrer nos

seguintes casos:

I.. término do prazo contratual,

E - a pedido do contratadomediante comunicaçãoprévia, com antecedência mínima

de 30 (trinta) dias;

LI - prática de falta grave, dentre as enumeradasno art. 482 da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT,sendo a justa causa devidamente motivada e presente os

requisitos obrigatórios parasua configuração;

IV - por interesse da AdministraçãoPública

O artigo sétimo (7º) que as dotaçõespara cobertura orçamentáriadas despesas

decorrentes desta Lei são aquelas consignadas e destinadas especificamente à

cobertura das despesas com pessoal.

O artigo oitavo (8º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

INICIATIVA

ao temeeg; oTmo Ea) tg+administrar os cargos do Executivo, segundo art. 45, inciso |

Lie XI, veja:5  

 »
aS/

&

“Psme



Art. 45. São de iniciativaprivaiiva do Prefeito, entre outros,

os projetos de iei que disponham sobre: | - a criação,

transformação e extinção de cargo e funçãopública do

Poder Executivo, autarquias e fundaçãopública, bem como

a fixação da respectiva remuneração, sbsoruados os

 
parâmeiros da Lei de Direirizes Orçamentarias;

Art. 69. Compete ao Prefeito:

ff- exercer, com o auxílio dos auxiliaresdiretos, a direção
superior do Poder Executivo;

HH - prover os cargos de funções públicas do Poder
Executivo;

ALT - or ne forma dana sobre a organização e à
atividade do Poder Execu 

COMPETÊNCIA

A Carta Magna, em seu art. 37, inciso IX, consonante à Lei Orgânica
£Municipal,em seuart. 108, dispõemque “alei estabeleceráos caso+ SATA UERN S TONER acHESSEC ne me
 

rapa me mam
 

3

e temporária deexcepcionalpor tempo determinado para atendera nec

interesse público.”

  

E, considerando que o Município tem competência para legislar sobre5

assuntos de interesse local, conforme art. 30 da CR/88, entende-se que possui

capacidade pienapara contratar temporariamente, desde que faça mediante lei,

dade temporária”e“mecessi     4É importante estabelecer o conceitojurídico de

a o fim das contratações a que se referem os
A

rentos segundo à professora  
armem Lúcia:e Ministra do SEE O

(...) aquilo que tem duração prevista no tempo, o que não tende à

duração oupermanênciano tempo. À iransitoriedadepõe-se como

uma condição que indica ser passageira a situação, pelo que o

desempenho dafunção,pelo menospelo contratado, tem o condão

de serprecário. À necessidade que impõe o comportamentohá de

ser temporária, segundo os termos constiiucionalmentoseccados     Pode dar-se que a necessidade do desempenhoces

temporária, que eia até tenho de ser permanenteN



tempoE
L

oe
a. iaSo

tm

necessidade, por ser continua e até mesmo ser objeto de uma

resposta administrativa contida ou expressa num cargo que se

encontre, eventualmente, desprovido, é que torna*aplicável a
hipótese constitucionalmente manifestada pelo expressão

“necessidade temporário”. (Querse, então, dizer que a

necessidade das funções é contínua, mas equela que determina
aforma especial de designação de alguémpara desempenhá-ias
sem o concurso e mediante contratação é temporária. (.). À
necessidade é temporáriaquanto àforma de indicaçãodo servidor
para desenvolver as atividades, não do seu desenvolvimento, que

é permanente.

()
Também de importância capitol nesso motéria é o esclarecimento

do que venha a ser considerado, juridicamente, “excepcional
interessepúblico". Excepcionalé palavra que contém mais de um

significado, podendo ser assim considerado o que é alheio,

singular, estranho, ou o que é impor, irrepetido,forado ordinário,

Para os efeitos da norma constitucional, podera cogitar ser
eza singular,

S,
Sexcepcional o interessepúblico em razão desuan

imper, extraordinária, ouemrazão de sua Somaéde prestação,

que, por ter de ser contínuo e implicarprestaçãoimprescindível,
tem cunhado uma situação de excepcional interesse na

contratação. Dito de outraforma, a excepcionalidade do interesse

pode corresponderà contrataçãoou ao objeto do interesse.

;

,
Por fim, tem-se admitido que o concurso público também

inexigívelpara o recrutamento de servidores temporários. Águi a

dispensa se baseia em razões lógicos, sobretudo as que levam em

conta a determinabilidade do prazo de contratação, a

temporariedade da carência e à excepcionalidade da situação de

interesse público, pressupostos, aliás, expressos no art. 37, IX, da
Cr
().
O regime especial visa a disciplinar uma categoria específica de

servidores: os servidores temporários (..) O texto consiitucional
usa a expressão a “lei estabelecerá”, indicandodesde logo que se

trato de norma constitucional de eficácia

sistemática de JOSÉ AFONSODA SILa porgue depende de lei
vo nela contemplada...)

Havendo a lei, nãopode a autoridade 1maior do eniefederai

limitado, na clássica 

para que possa consumar o obje“e

   
acusada de crime de responsabilidade por recruiamençe

q  



previsto em lei. Pode haver outros vícios na admissão, mas não o

de inexistir previsão legal.
Lafaco
í

       sempreprazodeterminado. (...)
Depois, temos o pressuposto da temporariedadeda função: à  
necessidade desses serviços deve sersempre temporária. Se a     
necessidade é permanente, o Estado deve processar a

recrutamento através dos demais regimes. 
descartada a admissão de servidores tempos ários para o 
exercício de funçõespermanentes, se tal ocorrer, porém haverá
indisfarçóvel simulação, e a admissãoserá inteiramente inválida.

O,
O último pressuposto é a excepcionalidadedo interesse público
que obriga o recruigmento.Empresandoo termo excepcional

fico do Estado, à Com

      para caracierizar o inferesse p

deixou ciaro que situaçõesudraii .

enseiaro chamamentodesses servidores. Portanto, pode dizer-se
  frativas comuns ná  

que a excepcionalidade do imeresse público corresponde à

excepcionalidade do próprio regime especial.
(CARVALHO FILHO, José dos Samos in Manual de Direito

Administrativo, 26ºed, Atlas, p. 6508-610.)

RGÂNICAEREQUISITOS- ARTIGO 106 DA LEI

A Lei Orgânica, no parágrafo único do art. 108, estabelece os requisitos a

serem seguidos pela lei que contratar temporariamente,quais sejam:

Parágrafo único. Á lei a que se refere este artigo di
sobre:

Í- indicação geral e especial dos casos;

H - prazos e contratações com variação de ! (um) mês no

mínimo, a 24 (vinte e quatro) meses, no máximo, mediante

prorrogaçãoou duração única;

rr
HH - contrataçõespor prazos superiores aos inciso anterior,
em harmonia com a finalidade do interesse público a ser
entendido, como o caso de programas de assistência

promovidos pela Fundação Municipal PROMENOR  



 
IV - regime jurídico dos temporários ou sua inclusão no

regime geral dos servidores não envolvendo direitos de

estabilidade.

 O Projeto de Lei em análise atende aos requisitos zo: |) dispor os carges

a serem contratados temporariamente, quais sejam 14 (quatorze) vagas, sendo

04 enfermeiros com formação em Enfermageme COREN/MGNível 41 Padrão

00, 04 enfermeiros com formação em Enfermagem e COREN/MG Nível 86

£ ÉPadrão 00, 02 técnicos em enfermagem com formação

e COREN/MG Nível 85 Padrão 00 e 04

écnica em Enfermagem  
será a contratação, qual seja por ProcessoSeletivo Simplificado;e iv)o prazoE

jágimo 24 (vintee quairo) meses, 1 periodo uma única vez,

pesEE NºI10120[ee [eiREQUISITOS LEGAIS - ARTIGO 16 DA

ê at

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, oFeder Executivo 
apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa  
constante do referido Projeto q Lei de ResponsabilidadeFiscal -(PPA, LOA e

LDO);eestimativa de impacioorçamentário financeiro. 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

AsO conceito amplo de saúde deve ser conside

norteadores do Sistema Único de Saúde que sãoa univer 



equidade, e analisado sob a ótica dos determinantes sociais, ambientais, culturais Ao

econômicos, identificando riscos e vulnerabilidades no território.

A Vigilância Epidemiológica foi incorporada pelo Sistema Unico de

Saúde que, na lei 8.080/1990, concsituou-a como o conjunto de ações que

proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos

fatores determinantes e condicionantes de saúce Individual ou coletiva, com a

finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças e

agravos.

A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo esistemático de

coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre eventos relacionados à

$

saúde, visando o planejamentoe a implementação de medidas de saúde pública paraE

ot

a proteção da saúde da população, a prevenção eo controle de riscos, agravos e

doenças, bem como para a promoção da saúde. Talrelevância advém pela forma de documentar o impacto de uma

intervenção ou acompanhar o progresso e

monitorare esclarecera epidemioiogia dos problemas de saúde, permitindo definir

prioridades e informar políticas e estratégias de saúde públic
r

E papel daon Epidemiológica ofertar através de dados reais e

fidedignosrespostas seguras ao Município, a Secretaria de Estado de Saúde e ao

Ministério da Saúde, através da alimentação de dados junto aos sistemas
ã

governamentais,contribuindo também, para a modificação de conceitos« de formas

organizacionais dos serviços, na contínua busca do seu aprimoramento.

sendo assim e,

Considerandoa Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe PA auteno mera ÃBanianedos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que

regulamenta a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a

organização do Sistema Unico de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a

a articulação interfederativa, e dá outras providências;eotaapa Ea
> pete

so (a va ex
=aEu€&

Considerando a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.544, de 22 de setembro de     2021, que aprova as ações estratégicas eo repasse de incentivo financeiro, de fox

  



   complementar, para o enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunya

e Febre Amarela) no âmbito do Estado de Minas Gerais,

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.734, DE 22 DE SETEMBRO

DE 2621 que institui repasse de incentivo financeiro aos municípiosque aderiram ao

VigiMinas - Programa de fortalecimento do Sistema Estadual de Vigilância em

Saúde:

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.733, DE 22 DE SETEMBRO

DE 2021 que institui as ações estratégicas e o repasse de incentivo financeiro aos"e

municípios para auxiliar no enfrentamento das Arboviroses (Dengue, Zika,

Chikungunya€ Febre Amarela),

Considerando a RESOLUÇÃO CIB-SUS/MG Nº 7.732, DE 22 DE

SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter

excepcional, parafortalecimento da Vigilância das Causas Externas (Violências e

Trânsito) em Minas Gerais

Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.731, DE 22 DE SETEMBRO

DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para

O fortalecimento das ações de enfrentamento da Sífilis, no âmbito do Estado de

Qjerais, e dá outras providências,

Considerandoa RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.730, DE 22 DE SETEMBRO

Minas

DE 2021 que institui o repasse de incentivo financeiro, em caráter excepcional, para

O fortalecimento das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador(VISATD, no

Estado de Minas Gerais;

Justificamos a necessidade da reestruturação do serviço e composição de

equipe junto a VigilânciaEpidemiológicano Municípiode Pou

na criação de vagas para contratação temporária de profissionais, haja vista a

necessidade de um trabalho efetivo de notificações, a fim de observar a ocortência

dos agravos no território e, com isso, possibilitar a prevenção de riscos com a

proposição de medidas de intervenção.5

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos ddrtigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, EI, do RLC.M.P
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ara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação Por tais razões, ex

do Projeto de Lei 1.349/2022,para ser para ser submetidoà análise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlen
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PARECERNº 146/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1349/2022 que:
“ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE PROFISSIONALPARA ATENDER À
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR
TÊÉMPO DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissãode Legislação, Justiça € Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que
trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o

disposto no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, pois, é de
iniciativaprivativado Poder Executivo as leis que dispõem sobre a organizaçãoadministrativas
judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios. Ademais, há de se destacar que foi observado,ainda, o disposto no artigo 30, inciso
I, da ConstituiçãoFederal,pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei ora apresentado, tem a finalidade atender a necessidade da

reestruturação do serviço e composição de equipe junto à Vigilância Epidemiológica no Município de
Pouso Alegre, com ênfase na criação de vagas para contratação temporáriade profissionais, haja vista a
necessidade de um trabalho efetivo de notificações, a fim de observar a ocorrência dos agravos no
território e, com isso, possibilitar a prevenção de riscos com a proposição de medidas de intervenção.

Presentes no projeto a declaração de compatibilidadeorçamentárias e as fontes
de custeio.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1.349/2022cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.
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Gerais-

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1349/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitaçãodo referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 18 de julho de 2022.
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Pouso Alegre, 18 de Julho de 2022 
PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEIN?º
1349 DE 18 DE JULHO DE 2022, que “estabelecea composição de equipe profissional

para atender à Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo

determinado de pessoal”, emite o respectivo parecere voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1.

Consectário da CREFB, oart.22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido. processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o

competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregadaem
diferentes sentidos:
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designaruma atividade estatal,
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pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art. 39, I, da Lei Orgânicado
Município, que açambarca a prerrogativa de “criar, transformar e extinguir os

cargos e funções públicas do Município, autarquias e fundações públicas” (Art. 39, PU,

IV).

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº1349/2022, que estabelece a composição de equipe profissional para atender à

Vigilância Epidemiológica e cria vagas para contratação por tempo determinado de

pessoal”, conformeart. 1º, verbis:

Fica estabelecida a composição de equipe profissional para

atender a Vigilância Epidemiológica,conformeo que segue:
| - EnfermeiroCoordenador;
|! - Enfermeiro;
HI! — Técnico de Enfermagem;
IV — Auxiliar AdministrativodeEpidemiologia.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CRFB, determina a saúde como direito de todos e dever do
Poder Público. Neste diapasão, a Justificativa explicita:

O conceito amplo de saúde deve ser considerado além dos

princípios norteadores do Sistema Único de Saúde que são a

universalidade, a integralidade e a equidade, e analisado sob a

ótica dos determinantes sociais, ambientais, culturais e.
econômicos,identificandoriscose vulnerabilidades no território.
A Vigilância Epidemiológica foi incorporadapelo SistemaÚnico
de Saúde que, na lei 8.080/1990, conceituou-a como O conjunto
de ações que proporciona O conhecimento, a detecção ou
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e



inas | erais = 
condicionantes de saúde individualou coletiva, com a finalidade
de recomendar e adotarmedidas de prevenção e controle de

doenças e agravos.
A ela cabe o desenvolvimento de um processo contínuo e

sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de
dados sobre eventos relacionados à saúde, visando o

planejamento e a implementaçãode medidas de saúde pública
para a proteção da saúde da população, a prevenção e o controle
de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da
saúde.

Tal relevância advémpela forma de documentar o impacto de
uma intervenção ouacompanhar o progresso em direção a

objetivos.especificados,e monitorare esclarecer a epidemiologia
dos problemas de saúde, permitindo definir prioridades e

informar políticas e estratégiasde saúde pública.
É papel da Vigilância Epidemiológica ofertar através de dados
reais e fidedignos respostas seguras ao Município, a Secretaria
de Estado de Saúde e ao Ministério da Saúde, através da

alimentação de- dados junto aos sistemas governamentais,
contribuindo também, para a modificação de conceitos e de

“formas organizacionais dos serviços,na continua busca do seu

- aprimoramento.
Sendo assim e,

Considerandoa Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990,

que
“dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos

serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerandoo Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011,

que regulamentaa Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, para
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
interfederativa, e dá outras providências,
Considerandoa Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.544, de 22 de

setembrode 2021, que aprovaas ações estratégicase o repasse de.
incentivo financeiro, de forma complementar, para o
enfrentamentodas Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunyae
Febre Amarela) no âmbito do Estado de Minas Gerais,
Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.734, DE 22 DE
SETEMBRODE 2021 que institui repasse de incentivofinanceiro
aos municípios que aderiram ao VigiMinas - Programa de
fortalecimentodo Sistema Estadual de Vigilância em Saúde;



 
Considerandoa RESOLUÇÃOSES/MG Nº 7.733, DE 22 DE
SETEMBRODE 2021 que instituias ações estratégicase o repasse
de incentivo financeiro aos municípios para auxiliar no
enfrentamentodas Arboviroses (Dengue, Zika, Chikungunyae

Febre Amarela);
Considerandoa RESOLUÇÃOCIB-SUS/MG Nº 7.732, DE 22 DE
SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo
financeiro, em caráter excepcional, para fortalecimento da
Vigilância das Causas Externas (Violências e Acidentes de

Trânsito)em Minas Gerais,
Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.731, DE 22 DE
SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo
financeito, em caráter excepcional, para o fortalecimento das
ações de enfrentamentoda Sífilis,no-âmbitodo Estado de Minas

Gerais, e dá outrasprovidências;
Considerando a RESOLUÇÃO SES/MG Nº 7.730, DE 22 DE
SETEMBRO DE 2021 que institui o repasse de incentivo
financeiro, em caráter excepcional, para o fortalecimento das
ações de Vigilânciaem Saúde do Trabalhador(VISAT),no Estado
de Minas Gerais,
Justificamos a necessidade da reestruturação do serviço e

composição de equipe junto a Vigilância Epidemiológica no
Município de PousoAlegre, comênfasena criação de vagas para
contratação temporária de profissionais,haja vista a necessidade
de um trabalho efetivo de notificações, a fim de observar a

ocorrência dos agravos no território e, com isso, possibilitar a

prevenção de riscos com a proposição de medidas de

intervenção.

Resta claro que a criação dos cargos descritos no art. 1º tem por escopo
ampliar e potencializar ações em prol da saúde das pessoas, resultando, em
última ratio, na concreação do direito à vida, conforme julgado paradigma do
Supremo TribunalFederal:

O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O
poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativabrasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave



 
comportamento inconstitucional. A interpretação da norma
programática não pode transformá-la em promessa
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a
organização federativa do Estado brasileiro - não pode
converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob

pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade,substituir, de maneira ilegítima, o

cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto
irresponsável+ Precedentes do STF. [RE 271.286 AgR, rel. min.

“Celso de Mello, j. 12-9-2000, 22 T, DJ de 24-11-2000.)

Paraefetivação do diretoà saúde, atribui a Lei Orgânica do Município,
dentre diversas medidas, a competência da direção municipal do Sistema Único
de Saúde — SUS para “planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de

saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde” (LOM, art. 143, 1).

A contratação dos profissionais da saúde permitirá a ampliação do
atendimento à demanda e a qualidade dos serviços prestados pelas

Administração municipal, restando patente O interesse público. Como assinala
Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a.
autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesseindividual, têm o objetivoprimordialde
atender ao interessepúblico, ao bem-estarcoletivo (...). Emnome
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação do próprio conceito de serviço público.
(...). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelamainterferênciacrescente do Estado na vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitema

intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos
interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,



 
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. — 33. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

Por fim, a Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento
das obrigações previstos no art. 39, PU, IV, a teor das disposições contidas nos
artigos2º e anexos referentes à Estimativade ImpactoOrçamentárioe Financeiro,
e Declaração de Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando afundamentação exarada, a Comissão de

Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1349/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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ANIMAL

RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambientee Proteção Animal da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei Nº
1.349/2022, que “ESTABELECE A COMPOSIÇÃODE EQUIPE PROFISSIONAL
PARA ATENDER À VIGILÂNCIAEPIDEMIOLÓGICAE CRIA VAGAS PARA
A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o respectivo parecer e voto,

nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do artº 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta natureza que trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 1.349/2022, estabelece a

composição de equipe profissional para atender a Vigilância Epidemiológica, sendo 4

vagas para Enfermeiro Coordenador, 4 vagas para Enfermeiro; 2 vagas para Técnico de

Enfermagem e 4 vagas para Auxiliar Administrativo de Epidemiologia. Sendo as

contratações serão feitas por prazos definidos,não excedendo o máximo de 2 (dois) anos.

composição da equipe profissional estabelecidano Art.1º desta Lei.

Cosiderando todo o exposto no projeto e a intenção almejada com essa tal

contratação,torna-se indispensavél sua aprovação.
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Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentado.

CONCLUSÃO:

O Relator da ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECER FAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 1.349/2022.

Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.
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Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária daCâmara Municipal de Pouso
Alegre —- MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.349/2022 QUE “ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DE EQUIPE PROFISSIONAL PARA
ATENDER À VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E CRIA VAGAS PARA CONTRATAÇÃO POR

TÉMPO DETERMINADO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, emite o

respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o ártigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatouque o Projeto de lei nº 1.349/2022,de autoria do Poder

Executivo, tem como objetivo estabelecer a composição de equipe profissional junto a

Vigilância Epidemiológica no Município de Pouso Alegre, com ênfase na criação de vagas

efetivo de notificações, a fim de observara ocorrência dos agravos no território e, com

isso, possibilitar a prevenção de riscos com a proposição de medidas de intervenção.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.349/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Assinadode forma digital
ODAIR PEREIRA DE porODAIR PEREIRADE

SOUZA:002771586S0UZA:00277158680

80 4.DBdÕ8;2022.07.19
A 15:02:55.-03'00"

VereadorOdair Quincote
Relator

: :' Assinado de forma
LEANDRO DE “ digital por LEANDRO DE

IGOR PRADO ricaço MORAIS mom
TAVARES:095/TAVARES:09542853602 PEREIRA:089188 PEREIRA:08918824645

Dados; 2022.07.19 Dados: 2022.07.19
42853602 15:23:140300" 24645 16:04:28-03/00'

Vereador Igor Tavares Vereador Leandro Morais
Presidente Secretário


